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Introducéo
O Tribunal do Jari foi criado com a finalidade de propiciar ao cidaddo um julgamento igualitario feito por
seus pares. No atual contexto social, 0s jurados apesar de desempenharem atividade honorifica, questiona-se
a capacidade técnica dos mesmos que, muitas vezes, contribui para julgamentos equivocados. Assim, 0
objetivo do presente trabalho é analisar a insuficiéncia técnica juridica dos jurados e sua atua¢do no Tribunal
Popular bem como a reformulagéo do instituto.
Palavras-chaves: Tribunal do Juri, Criticas, Tecnicidade Juridica.
Metodologia: Pesquisa bibliografica.
Resultados e Discussao
O Tribunal do Juri € previsto na CF/88 no artigo 5°, XXXVIII, tendo competéncia “para o julgamento dos
crimes dolosos contra a vida”. Tal instituto consta no rol dos direitos e garantias fundamentais, assim, por
alcance das clausulas pétreas do art. 60, 84° da Lei Maior, ndo pode ser matéria de Emenda Constitucional
tendente a aboli-lo. Portanto, a discussdao sobre sua extincdo ndo tem eficacia perante o ordenamento
juridico. Porém, ¢ possivel sua modificagdo “com acréscimos ou alteracbes de pequena monta que nédo
modifiquem o nucleo essencial deste direito [...]” (SIMONATO, 2009, p.19). Destarte, na atual conjuntura
da sociedade, tornam-se cogentes modificagOes na estrutura do instituto com vistas a sua melhor aplicagéo.
A primeira critica ao Tribunal Popular argui que os jurados, via de regra, sao pessoas leigas da técnica e da
ciéncia juridica, julgando conforme intima convic¢do, vigendo, assim, o “direito penal do autor, no qual se
julga com base em caracteristicas pessoais do réu, através de sua folha de antecedentes criminais e sua
conduta perante a sociedade (sem falar da condigdo econémica ou racial)” (KIRCHER, 2008, p.1). Ou seja, o
fato praticado pode se tornar coadjuvante nos autos.
Desse modo, a insuficiéncia técnica juridica refere-se aos conceitos basicos da ciéncia penal por parte dos
jurados em sua atuacdo no Tribunal do Povo, permitindo que os mesmos sejam influenciados com maior
facilidade pelos mais variados meios, inclusive a midia nas apreciacoes juridicas. Assim, na pratica forense,
o0 julgamento por intima convicgdo, frequentemente, possibilita ao julgador fazer juizo de valor de fatores
alienigenas ao processo e até mesmo a admitir provas ilicitas como fundamento para a decisdo final, ao
contrério da doutrina do fruto da arvore envenenada que ndo admite no Direito Penal caso prejudique o réu.
Concluséo
O Jari simboliza a expectativa de um julgamento atento as transformacdes sociais, porém, se faz necessario
suprir a caréncia técnica juridica que o permeia, com 0 escopo de evitar que 0s jurados possam ser
influenciados por motivos alheios ao caso concreto, devendo o instituto ser submetido a uma reviséo do seu
procedimento. Portanto, propde-se a alteracdo do Tribunal do Jari para o Tribunal Misto composto por
jurados com formacédo juridica (especialmente magistrados) e jurados leigos advindos da sociedade. Mas,
para que estes Ultimos possam desempenhar suas fungdes corretamente e garantir a representatividade
popular no Instituto, é imperioso que recebam um curso preparatério sobre a técnica e ciéncia juridica com
0s conceitos primordiais do Direito Penal, com vistas a realizacdo de julgamentos idéneos, distanciados de
possiveis vicios advindos de influéncias estranhas a realidade dos atos do acusado em questéo.
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